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S2­C0T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10825.722099/2016­20 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2001­000.276  –  Turma Extraordinária / 1ª Turma  
Sessão de  26 de fevereiro de 2018 

Matéria  IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA  

Recorrente  OSNY MACHADO NEVES 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Ano­calendário: 2011 

RENDIMENTOS ISENTOS. DOENÇA GRAVE. COMPROVAÇÃO. 

O  contribuinte  apresentou  documentação  comprovando  doença  grave, 
fazendo  jus  à  isenção  de  imposto  de  renda  dos  rendimentos  recebidos  em 
razão de aposentadoria ou pensão. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  dar 
provimento ao Recurso Voluntário. 

(assinado digitalmente) 

Jorge Henrique Backes ­ Presidente e Relator 

Participaram  das  sessões  virtuais  não  presenciais  os  conselheiros  Jorge 
Henrique  Backes  (Presidente),  Jose  Alfredo  Duarte  Filho,  Jose  Ricardo  Moreira,  Fernanda 
Melo Leal.  

 

Relatório 

Trata­se de Notificação de Lançamento relativa à  Imposto de Renda Pessoa 
Física. 

A Ementa do Acórdão de Impugnação foi prolatada nos seguintes termos: 
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 Ano-calendário: 2011
 RENDIMENTOS ISENTOS. DOENÇA GRAVE. COMPROVAÇÃO.
 O contribuinte apresentou documentação comprovando doença grave, fazendo jus à isenção de imposto de renda dos rendimentos recebidos em razão de aposentadoria ou pensão.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Jorge Henrique Backes - Presidente e Relator
 Participaram das sessões virtuais não presenciais os conselheiros Jorge Henrique Backes (Presidente), Jose Alfredo Duarte Filho, Jose Ricardo Moreira, Fernanda Melo Leal. 
 
  Trata-se de Notificação de Lançamento relativa à Imposto de Renda Pessoa Física.
A Ementa do Acórdão de Impugnação foi prolatada nos seguintes termos:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF Exercício: 2012 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. MOLÉSTIA GRAVE.
A isenção para portadores de moléstia grave só poderá ser concedida quando o contribuinte preenche os dois requisitos cumulativos indispensáveis à concessão da isenção: a natureza dos valores recebidos, que devem ser proventos de aposentadoria/reforma ou pensão, e o outro que se relaciona à existência da moléstia tipificada no texto legal.
MOLÉSTIA GRAVE. ISENÇÃO. RECONHECIMENTO.
A comprovação da moléstia grave deverá ser realizada mediante laudo pericial, assim entendido como documento emitido por médico legalmente habilitado ao exercício da profissão de medicina, integrante de serviço médico oficial da União, dos estados, do Distrito Federal ou dos municípios, independentemente de ser emitido por médico investido ou não na função de perito, observadas a legislação e as normas internas especificas de cada ente.
O laudo pericial deve conter, no mínimo, as seguintes informações: a) o órgão emissor; b) a qualificação do portador da moléstia; c) o diagnóstico da moléstia (descrição; CID-10; elementos que o fundamentaram; a data em que a pessoa física é considerada portadora da moléstia grave, nos casos de constatação da existência da doença em período anterior à emissão do laudo); d) caso a moléstia seja passível de controle, o prazo de validade do laudo pericial ao fim do qual o portador de moléstia grave provavelmente esteja assintomático; e e) o nome completo, a assinatura, o nº de inscrição no Conselho Regional de Medicina (CRM), o nº de registro no órgão público e a qualificação do(s) profissional(is) do serviço médico oficial responsável(is) pela emissão do laudo pericial.
MULTA DE OFÍCIO E JUROS DE MORA. APLICABILIDADE.
Uma vez instaurado o procedimento de ofício, o crédito tributário apurado pela autoridade fiscal somente pode ser satisfeito com os encargos do lançamento de ofício.
Para comprovação da moléstia grave foi apresentado cópia do laudo médico emitido com papel timbrado da Prefeitura Municipal de Piratininga datado de 28 de novembro de 2014 (fl.13).
Destacamos algumas passagens do Acórdão de Impugnação:
Verifica-se que a cópia apresentada não tem o confere com original do servidor da RFB.
Importante destacar que o laudo anexado é o mesmo que foi apresentado para a fiscalização e não foi aceito por falta de requisitos legais. Urge salientar também que a cópia acostada ao presente processo refere-se a mesma cópia do laudo que foi anexada ao processo nº10825723365/2014-70 que não continha a matrícula do médico que o assinou e tampouco a identificação do serviço médico oficial . Entretanto, verifica-se que foi aposto outro carimbo abaixo do carimbo existente.
Causa estranheza a alteração de um documento sem qualquer ressalva de seu emitente.
Em que pese o contribuinte ter anexado o mesmo laudo do processo nº10825723365/2014-70 verifica-se que existe um carimbo com os dados do médico emitente do laudo sem que o responsável rubricasse e colocasse a data em que a informação extra foi aposta ao documento.
Ademais causa curiosidade a esta instância julgadora que no próprio laudo consta a seguinte informação:
�Em relação ao enquadramento na lei federal 7713/88 não é competência deste Departamento.�
Resta evidenciado que não se trata de laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios .

Os fundamentos do lançamento, que se encontram na Notificação de Lançamento, são os seguintes:

Apresentamos abaixo documentos e algumas passagens do Recurso Voluntário apresentados pelo contribuinte:




 Conselheiro Jorge Henrique Backes, Relator
Verificada a tempestividade do recurso voluntário, dele conheço e passo à sua análise.
O lançamento limitou-se a dizer que o laudo apresentado pelo contribuinte não atende os quesitos necessários conforme legislação em vigor, sem apontar que problemas seriam estes.
Entendo que na falta de indicação dos vícios nos documentos apresentados válidos são os documentos. As incongruências apontados no acórdão de impugnação, mesmo quando pertinentes, não indicam se tratar de documento fraudulento, mas sim documento com problemas no preenchimento. 
No caso, não foram solicitados outros elementos de prova de maneira objetiva, e como fundamento para lançar apenas foi afirmado que o laudo não atende à legislação. No entanto, não foram apresentados vícios, indícios ou circunstâncias desabonadoras para os documentos apresentados pelo contribuinte. Não foi apresentada nenhuma investigação, pesquisa, ou outro procedimento que indicasse algum problema.
Pelo falta de fundamentação do lançamento e pelo exame da prova existente no processo, entendemos que o laudo, a despeito de certos erros de preenchimento, caracteriza a doença grave passível de isenção.
Conclusão
Em razão do exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntário.
É como voto.
 (assinado digitalmente)
Jorge Henrique Backes 
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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ 
IRPF  Exercício:  2012  OMISSÃO  DE  RENDIMENTOS. 
MOLÉSTIA GRAVE. 

A  isenção  para  portadores  de  moléstia  grave  só  poderá  ser 
concedida  quando  o  contribuinte  preenche  os  dois  requisitos 
cumulativos  indispensáveis à  concessão da  isenção: a natureza 
dos  valores  recebidos,  que  devem  ser  proventos  de 
aposentadoria/reforma ou pensão, e o outro que se relaciona à 
existência da moléstia tipificada no texto legal. 

MOLÉSTIA GRAVE. ISENÇÃO. RECONHECIMENTO. 

A comprovação da moléstia grave deverá ser realizada mediante 
laudo  pericial,  assim  entendido  como  documento  emitido  por 
médico  legalmente  habilitado  ao  exercício  da  profissão  de 
medicina,  integrante  de  serviço  médico  oficial  da  União,  dos 
estados,  do  Distrito  Federal  ou  dos  municípios, 
independentemente  de  ser  emitido por médico  investido  ou não 
na  função  de  perito,  observadas  a  legislação  e  as  normas 
internas especificas de cada ente. 

O  laudo  pericial  deve  conter,  no  mínimo,  as  seguintes 
informações: a) o órgão emissor; b) a qualificação do portador 
da moléstia;  c)  o  diagnóstico  da moléstia  (descrição;  CID­10; 
elementos que o fundamentaram; a data em que a pessoa física é 
considerada  portadora  da  moléstia  grave,  nos  casos  de 
constatação  da  existência  da  doença  em  período  anterior  à 
emissão do laudo); d) caso a moléstia seja passível de controle, 
o prazo de validade do laudo pericial ao fim do qual o portador 
de  moléstia  grave  provavelmente  esteja  assintomático;  e  e)  o 
nome  completo,  a  assinatura,  o  nº  de  inscrição  no  Conselho 
Regional de Medicina (CRM), o nº de registro no órgão público 
e a qualificação do(s) profissional(is) do serviço médico oficial 
responsável(is) pela emissão do laudo pericial. 

MULTA DE OFÍCIO E JUROS DE MORA. APLICABILIDADE. 

Uma  vez  instaurado  o  procedimento  de  ofício,  o  crédito 
tributário  apurado  pela  autoridade  fiscal  somente  pode  ser 
satisfeito com os encargos do lançamento de ofício. 

Para comprovação da moléstia grave  foi  apresentado cópia do 
laudo  médico  emitido  com  papel  timbrado  da  Prefeitura 
Municipal  de  Piratininga  datado  de  28  de  novembro  de  2014 
(fl.13). 

Destacamos algumas passagens do Acórdão de Impugnação: 

Verifica­se  que  a  cópia  apresentada  não  tem  o  confere  com 
original do servidor da RFB. 

Importante  destacar  que  o  laudo  anexado  é  o  mesmo  que  foi 
apresentado  para  a  fiscalização  e  não  foi  aceito  por  falta  de 
requisitos  legais. Urge  salientar  também  que  a  cópia  acostada 
ao presente processo refere­se a mesma cópia do laudo que  foi 
anexada ao processo nº10825723365/2014­70 que não continha 
a matrícula do médico que o assinou e tampouco a identificação 
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do serviço médico oficial . Entretanto, verifica­se que foi aposto 
outro carimbo abaixo do carimbo existente. 

Causa  estranheza  a  alteração  de  um  documento  sem  qualquer 
ressalva de seu emitente. 

Em  que  pese  o  contribuinte  ter  anexado  o  mesmo  laudo  do 
processo  nº10825723365/2014­70  verifica­se  que  existe  um 
carimbo com os dados do médico emitente do  laudo sem que o 
responsável rubricasse e colocasse a data em que a informação 
extra foi aposta ao documento. 

Ademais  causa  curiosidade  a  esta  instância  julgadora  que  no 
próprio laudo consta a seguinte informação: 

“Em  relação  ao  enquadramento  na  lei  federal  7713/88  não  é 
competência deste Departamento.” 

Resta evidenciado que não se trata de laudo pericial emitido por 
serviço  médico  oficial  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito 
Federal ou dos Municípios . 

 

Os  fundamentos  do  lançamento,  que  se  encontram  na  Notificação  de 
Lançamento, são os seguintes: 

Apresentamos  abaixo  documentos  e  algumas  passagens  do  Recurso 
Voluntário apresentados pelo contribuinte: 
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Voto            

Conselheiro Jorge Henrique Backes, Relator 

Verificada  a  tempestividade  do  recurso  voluntário,  dele  conheço  e  passo  à 
sua análise. 

O  lançamento  limitou­se  a  dizer  que  o  laudo  apresentado  pelo  contribuinte 
não atende os quesitos necessários conforme legislação em vigor, sem apontar que problemas 
seriam estes. 

Entendo que na  falta  de  indicação  dos  vícios  nos  documentos  apresentados 
válidos são os documentos. As incongruências apontados no acórdão de impugnação, mesmo 

Fl. 109DF  CARF  MF



 

  6

quando pertinentes, não indicam se tratar de documento fraudulento, mas sim documento com 
problemas no preenchimento.  

No  caso,  não  foram  solicitados  outros  elementos  de  prova  de  maneira 
objetiva,  e  como  fundamento  para  lançar  apenas  foi  afirmado  que  o  laudo  não  atende  à 
legislação.  No  entanto,  não  foram  apresentados  vícios,  indícios  ou  circunstâncias 
desabonadoras  para  os  documentos  apresentados  pelo  contribuinte.  Não  foi  apresentada 
nenhuma investigação, pesquisa, ou outro procedimento que indicasse algum problema. 

Pelo falta de fundamentação do lançamento e pelo exame da prova existente 
no processo, entendemos que o laudo, a despeito de certos erros de preenchimento, caracteriza 
a doença grave passível de isenção. 

Conclusão 

Em razão do exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntário. 

É como voto. 

 (assinado digitalmente) 

Jorge Henrique Backes  
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